
 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 061/2025 

PARA OBTENÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS 

DESTINADA EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE, EM CONFORMIDADE COM ARTIGO 48 DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006. 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6003/2025 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE RUBIATABA-GO 

 
PREÂMBULO 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE RUBIATABA-GO, com sede administraƟva na Praça Indaiá s/n, Centro, fone 
(62)3325-2040, Rubiataba, Goiás, inscrito no CNPJ sob o nº.11.279.755/0001-93, por meio da Agente 
de Contratação GISELE GURGEL BARBOSA, designada pelo Decreto 105/2025, realizará CONTRATAÇÃO 
DIRETA por DISPENSA DE LICITAÇÃO, de acordo com a Lei Federal nº. 14.133/2021, suas alterações, e, 
com base no entendimento do arƟgo 75, inciso I da Lei nº. 14.133/20221, da Lei Municipal 1.841/2022 
e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 
1.1 - SOLICITAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ARTESANATO PARA A REALIZAÇÃO DAS 

OFICINAS TERAPÊUTICAS À ATENDER AS NECESSIDADES DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
(CAPS) - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RUBIATABA/GO. 

 
1.2. DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 
1.2.1 - Os serviços a serem executados deverão ser prestados de acordo com o Termo de 

Referência anexado ao processo. 
 
2. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
2.1 - O presente certame será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e 

alterações, bem como pelas condições estabelecidas no presente edital. 
2.1.1 – O envio/entrega da proposta pressupõe o aceite das condições aqui estabelecidas. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão parƟcipar da contratação, as empresas do ramo perƟnente ao objeto licitado, 

legalmente consƟtuídas, com capacidade técnica, idoneidade econômico-financeira, regularidade 
jurídica e fiscal, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por 
parte do Poder Público e que saƟsfaçam as condições fixadas neste Edital e seus anexos, e que aceitem 
as normas estabelecidas pelo Município de Rubiataba. 

3.2. Os interessados, desde que preencham os requisitos definidos neste edital, deverão enviar 
a sua proposta de preços via e-mail (licitacao@rubiataba.go.gov.br) ou poderão ser entregues no 
departamento de licitações localizado na sede administraƟva da Prefeitura Municipal de Rubiataba-
GO, anexando a documentação exigida neste edital 

3.3. Torna-se implícito que os proponentes ao enviarem/entregarem suas propostas, 
concordam integralmente com os termos deste Aviso de Contratação. 

3.4. Saliente-se a todos os interessados que, para garanƟr o princípio da eficiência, publicidade 
e transparência, informamos que todos os atos oficiais, informações e resultados que decorrerem 
deste processo licitatório, serão centralizados e devidamente publicados no Portal Nacional de 



 

 

Compras Públicas e no Portal da transparência do Município, que deverá ser consultado a qualquer 
momento através do site: hƩp://www.rubiataba.go.gov.br. 

 
4. DA JUSTIFICATIVA 
4.1. As oficinas terapêuƟcas são caracterizadas pelo Ministério da Saúde (MS) como aƟvidades 

grupais desƟnadas à socialização familiar e social dos usuários, à expressão de senƟmentos e emoções, ao 
desenvolvimento de habilidades, da autonomia e ao exercício da cidadania.  Funcionam como um dos 
elementos organizadores do coƟdiano nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), já que consƟtuem novas 
formas de acolhimento, de convivência, de mediações do diálogo e de acompanhamento que associa a clínica 
à políƟca. 

4.2. A aquisição de materiais de artesanato, como rolos de tecido liso para pintura (esƟlo sacaria), 
tecido talagarça (etamine) branco, tecido atoalhado; passa fita bordada larga; fita de ceƟm em cores variadas 
e rolo de tecido em algodão cru, Ɵntas , pincéis , papel carbono, linhas para bordado e crochê, kits  de agulhas 
tem como objeƟvo atender às necessidades das oficinas terapêuƟcas realizadas no Centro de Atenção 
Psicossocial (CAPS), promovendo a reabilitação psicossocial dos pacientes. 

 
4.3. Os materiais adquiridos, como Ɵntas, pincéis, tecidos, entre outros, possibilitam o 

desenvolvimento de aƟvidades manuais que esƟmulam a concentração, coordenação motora, criaƟvidade e 
habilidades socioemocionais. Além disso, contribuem para a construção de vínculos terapêuƟcos, 
fortalecimento da roƟna e redução de sintomas relacionados à ansiedade, depressão e isolamento social. 
Portanto, o invesƟmento em materiais de artesanato é essencial para a conƟnuidade e qualificação das ações 
terapêuƟcas desenvolvidas no CAPS. 

 
5. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 
5.1. A parƟcipação na dispensa acontecerá por meio do cadastramento da proposta 

inicial e do envio dos documentos solicitados conforme descrito neste comunicado. As interessadas 
poderão enviar suas propostas via e-mail ou de forma presencial, incluindo a descrição do objeto 
oferecido e o preço proposto;   

5.2. O período de recebimento de propostas será do dia 13/08/2025 ao dia 
18/08/2025;  

5.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConsƟtuição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleƟvas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.3. Todas as especificações do objeto conƟdas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação de serviços; 

5.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assisƟndo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efeƟvos recolhimentos 
da empresa nos úlƟmos doze meses.  



 

 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão reƟdos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas conƟdas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de fornecer os bens nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanƟdades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subsƟtuição. 

5.8. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão reƟrá-la, subsƟtuí-
la ou modificá-la; 

 
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
6.1. Recebida as propostas, a agente de contratação com o auxílio da equipe de 

apoio verificará a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do 
objeto e à compaƟbilidade do preço em relação ao esƟpulado para a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do esƟmado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.3. Estando o preço compaơvel, será solicitado o envio de documentos 
complementares. 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.5.1. conƟver vícios insanáveis; 
6.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
6.5.4. não Ɵverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 
6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

6.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompaơveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respecƟvos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

6.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normaƟvo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 
e convenções coleƟvas de trabalho vigentes. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.8. Erros no preenchimento da planilha não consƟtuem moƟvo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo de até 48h, 
desde que não haja majoração do preço. 



 

 

6.8.1. O ajuste de que trata este disposiƟvo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

6.10. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6.12. Não havendo apresentação de propostas via publicação do Aviso de Dispensa, 
a Administração poderá contratar com alguns dos potenciais fornecedores pesquisados na fase de 
levantamento de preços. 

 
7. HABILITAÇÃO 

7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
7.1.1 .     No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

MercanƟs, a cargo da Junta Comercial da respecƟva sede; 
7.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: CerƟficado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenƟcidade no síƟo www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato consƟtuƟvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respecƟva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

7.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a parƟcipante sucursal, filial ou agência; 

7.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato consƟtuƟvo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respecƟva. 

8. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
cerƟdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida AƟva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaƟvos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3. Prova de regularidade com o Fundo de GaranƟa do Tempo de Serviço (FGTS); 



 

 

8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusƟça do Trabalho, 
mediante a apresentação de cerƟdão negaƟva ou posiƟva com efeito de negaƟva, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relaƟvo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, perƟnente ao seu ramo de aƟvidade e compaơvel com o objeto 
contratual;  

8.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relaƟva à aƟvidade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respecƟva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9. CONTRATAÇÃO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emiƟdo instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a parƟr da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

9.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
jusƟficada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiƟda à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que a referida Nota está subsƟtuindo o 
contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 
2021; 

9.5. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões conƟdas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

9.6. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
arƟgos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
arƟgos 137 a 139 da mesma Lei; 

9.7. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogáveis por 
até 120 meses, conforme arƟgo 107 da Lei 14.133/2021, desde que comprovada a manutenção 
da vantajosidade da contratação; 

9.8. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão 
ser manƟdas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

10. SANÇÕES 
 

10.1. Comete infração administraƟva o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  



 

 

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleƟvo; 
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente jusƟficado; 
10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

moƟvo jusƟficado; 
10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praƟcar ato fraudulento na execução do 

contrato; 
10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de parƟcipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

10.1.11.  praƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos deste certame. 
10.1.12. praƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se jusƟficar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor esƟmado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federaƟvo que Ɵver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se jusƟficar a imposição de 
penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federaƟvos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 
bem como nos demais casos que jusƟfiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração comeƟda; 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 



 

 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garanƟa prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulaƟvamente com as demais 
sanções. 

10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práƟca 
de infração administraƟva Ɵpificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administraƟvo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeƟdas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesƟgação 
preliminar ou Processo AdministraƟvo de Responsabilização – PAR.  

10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administraƟvas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administraƟva. 

10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administraƟvos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 
Federal resultantes de ato lesivo comeƟdo por pessoa jurídica, com ou sem a parƟcipação de agente 
público.  

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administraƟvo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, 
de 1999. 

10.11. As sanções por atos praƟcados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), ou de não aparecerem fornecedores interessados, a Administração 
poderá: 

11.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
11.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obƟda na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 
e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 
11.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 
11.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 



 

 

11.1.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 
indicado pelo agente competente da Administração na respecƟva noƟficação. 

11.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emiƟdas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

11.3. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro da 
documentação relaƟva ao procedimento. 

11.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.5. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.7. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.8. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

11.8.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
11.8.2. ANEXO II - Minuta do Contrato 
 

Rubiataba, 12 de agosto de 2025. 
 
 
 
 

TaliƩa Pollyana Ferreira Kobayashi 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde  

Rubiataba/GO 

Valide a assinatura deste documento em https://rubiataba.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: e1ff41
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